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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : PEDRO FRANCISCO TAVARES 
ADVOGADO : LUIS FERNANDO LEINDECKER DA PAIXAO  - RS070043 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE TRIUNFO 
ADVOGADOS : FERNANDO SILVA SÓRIA  - RS060909 

 PROTASIO CANTARELLI VAZ  - RS049827 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO. TÍTULOS EXECUTIVOS EXTRAJUDICIAIS. 
PARECER DE TRIBUNAL DE CONTAS. DECRETO 
LEGISLATIVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO 
CAPAZ DE SUSTENTAR OS ARGUMENTOS. SÚMULA 284/STF. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 283/STF E SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO STF. 

I - Na instância de origem, a parte ora agravante interpôs 
agravo contra a decisão que reconheceu a validade dos títulos 
extrajudiciais que embasaram a execução, quais sejam, pareceres do 
Tribunal de Contas do Estado e Decreto Legislativo Municipal que não 
aprovou as contas relativas ao exercício de 2011, no período em que o 
particular conduziu o Poder Executivo do Município de Triunfo.

II - Verifica-se que os arts. 771, 783, 784 e 803, do 
CPC/2015 apontados como violados pelo recorrente, na intenção, em 
síntese,  de invalidar o respectivo título, não foram objeto de 
apreciação por parte da Corte de origem, tampouco foram opostos 
embargos de declaração a fim de sanar eventual vício relativo ao 
comando inserto nas citadas normas, o que acarreta o não 
conhecimento do recurso especial pela falta de cumprimento ao 
requisito do prequestionamento. Aplica-se ao caso a Súmula 282/STF. 
Precedente: AgInt no AREsp 1668935/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/06/2020, DJe 21/08/2020.

III - Ademais, os referidos artigos,  vinculados aos 
argumentos de constituição de crédito não tributário e convalidação de 
título executivo, não contêm comando normativo capaz de sustentar as 
teses suscitadas. Aplica-se à hipótese a Súmula 284/STF. 

IV - Especificamente quanto ao ponto da convalidação do 
título executivo, a Corte a quo concluiu que, a despeito do julgamento 
das contas pela Câmara Legislativa ter ocorrido em data anterior ao 
ajuizamento da ação, a citação do executado deu-se somente após essa 
data. O recorrente deixou de desenvolver argumento impugnando a 
referida consideração. Restando incólume fundamento que sustenta, 
por si só, a conclusão do julgado, identifica-se inexatidão da 
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compreensão da controvérsia por deficiência na argumentação 
recursal. Incidência das Súmulas 284/STF e 283/STF. 

V - O acórdão recorrido adotou fundamento eminentemente 
constitucional, especificamente, lastreando-se nos artigos 70 a 75 da 
CF/1988, citando o entendimento firmado nos Temas 157 e  835/STF. 
Apreciar a questão, embasada nos referidos dispositivos, implicaria em 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. Precedente: 
AgInt no AREsp 1732903/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 08/02/2021, DJe 17/02/2021.

VI - Agravo conhecido para não conhecer do recurso 
especial.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o 
Sr. Ministro Relator.  

  

Brasília (DF), 25 de outubro de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1860794 - RS (2021/0082776-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : PEDRO FRANCISCO TAVARES
ADVOGADO : LUIS FERNANDO LEINDECKER DA PAIXAO - RS070043
AGRAVADO : MUNICIPIO DE TRIUNFO
ADVOGADOS : FERNANDO SILVA SÓRIA - RS060909

PROTASIO CANTARELLI VAZ - RS049827
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. 
TÍTULOS EXECUTIVOS EXTRAJUDICIAIS. PARECER DE 
TRIBUNAL DE CONTAS. DECRETO LEGISLATIVO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO CAPAZ DE SUSTENTAR OS 
ARGUMENTOS. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF E SÚMULA 
284/STF. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
EXCLUSIVA DO STF.

I - Na instância de origem, a parte ora agravante interpôs agravo 
contra a decisão que reconheceu a validade dos títulos extrajudiciais que 
embasaram a execução, quais sejam, pareceres do Tribunal de Contas do 
Estado e Decreto Legislativo Municipal que não aprovou as contas relativas 
ao exercício de 2011, no período em que o particular conduziu o Poder 
Executivo do Município de Triunfo.

II - Verifica-se que os arts. 771, 783, 784 e 803, do CPC/2015 
apontados como violados pelo recorrente, na intenção, em síntese,  de 
invalidar o respectivo título, não foram objeto de apreciação por parte da 
Corte de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração a fim de 
sanar eventual vício relativo ao comando inserto nas citadas normas, o que 
acarreta o não conhecimento do recurso especial pela falta de cumprimento 
ao requisito do prequestionamento. Aplica-se ao caso a Súmula 282/STF. 
Precedente: AgInt no AREsp 1668935/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 29/06/2020, DJe 21/08/2020.

III - Ademais, os referidos artigos,  vinculados aos argumentos 
de constituição de crédito não tributário e convalidação de título executivo, 
não contêm comando normativo capaz de sustentar as teses suscitadas. 



Aplica-se à hipótese a Súmula 284/STF. 

IV - Especificamente quanto ao ponto da convalidação do título 
executivo, a Corte a quo concluiu que, a despeito do julgamento das contas 
pela Câmara Legislativa ter ocorrido em data anterior ao ajuizamento da 
ação, a citação do executado deu-se somente após essa data. O recorrente 
deixou de desenvolver argumento impugnando a referida consideração. 
Restando incólume fundamento que sustenta, por si só, a conclusão do 
julgado, identifica-se inexatidão da compreensão da controvérsia por 
deficiência na argumentação recursal. Incidência das Súmulas 284/STF e 
283/STF. 

V - O acórdão recorrido adotou fundamento eminentemente 
constitucional, especificamente, lastreando-se nos artigos 70 a 75 da 
CF/1988, citando o entendimento firmado nos Temas 157 e  835/STF. 
Apreciar a questão, embasada nos referidos dispositivos, implicaria em 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. Precedente: AgInt 
no AREsp 1732903/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 08/02/2021, DJe 17/02/2021.

VI - Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial .

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator):

Trata-se de agravo contra decisão que negou admissão a recurso especial 

interposto por PEDRO FRANCISCO TAVARES, com fundamento no art. 105, III,  a, da 

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 

Sul. 

Na instância de origem, a parte ora agravante interpôs agravo contra a decisão 

que reconheceu a validade dos títulos extrajudiciais que embasaram a execução, quais 

sejam, pareceres do Tribunal de Contas do Estado e Decreto Legislativo Municipal que 

não aprovou as contas relativas ao exercício de 2011, no período em que o particular 

conduziu o Poder Executivo do Município de Triunfo.

O valor da causa é de (fl. 15): R$ 1.709.733,99 (um milhão, setecentos e nove 

mil, setecentos e trinta e três reais e noventa e nove centavos), em setembro de 2015.



O Tribunal a quo negou provimento ao recurso em acórdão assim ementado 

(fl. 109):

 
CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. CERTIDÃO DO TRIBUNALDE 

CONTAS. IMPUTAÇÃO A PREFEITO. PARECER OPINATIVO. ART. 71, I E II, CF/88. 
ART. 70, CE/89. TEMA 157, STF. CASO CONCRETO. CÂMARA MUNICIPAL E 
REJEIÇÃO DAS CONTAS.

O parecer do Tribunal de Contas, em se tratando de imputação a Prefeito Municipal, 
tem caráter meramente opinativo, como decorre do art. 70, I, CF/88, recebido pelo art. 70, 
CE/89, não consistindo em verdadeiro julgamento de contas, tal como definido pelo STF no 
Tema 157, e, por isso, inábil a configurar título executivo extrajudicial. Entretanto, no caso 
dos autos, somou-se ao parecer do Tribunal de Contas, a rejeição das contas, pela Câmara 
Municipal, relativamente ao exercício de 2011, aquele a que se referem as certidões, 
resultando completado o título executivo, o que se deu ainda antes da citação do recorrente. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.

 

Nas razões do recurso especial, o requerente alega a ofensa aos arts. 771, 783, 

784 e 803, do CPC/2015, aos seguintes argumentos: a) somente a partir do julgamento 

pela Câmara Municipal é que se origina o direito da Fazenda Pública cobrar crédito não 

tributário de ex-prefeito; b) o fato gerador do crédito não tributário dá-se com o seu 

lançamento, não podendo o julgamento na Câmara Municipal que rejeitou as contas 

relativas ao exercício de 2011 fazer as vezes da constituição do crédito; c) a ação 

executiva é extemporânea, pois foi ajuizada em 11/9/2015, tendo o julgamento da 

Câmara Municipal ocorrido em 3/5/2016, o que evidencia a ausência de título executivo 

líquido, certo e exigível; d) O Decreto Legislativo que rejeitou as contas do Município 

não pode ser considerado título executivo extrajudicial pois não lei que assim o 

considere.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 184).

A decisão de inadmissibilidade do recurso especial tem como fundamento a 

impossibilidade de apreciação no âmbito deste Superior Tribunal de Justiça de acórdão 

cujo fundamento é eminentemente constitucional.

É o relatório.



VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator):

O agravante impugnou os fundamentos da decisão agravada e estão atendidos 

os demais pressupostos de admissibilidade do agravo. Assim, passo ao exame do recurso 

especial.

Verifica-se que os arts. 771, 783, 784 e 803, do CPC/2015, apontados como 

violados pelo recorrente, não foram objeto de apreciação por parte da Corte de origem, 

tampouco foram opostos embargos de declaração a fim de sanar eventual vício relativo ao 

comando inserto nas citadas normas, o que acarreta o não conhecimento do recurso 

especial pela falta de cumprimento ao requisito do prequestionamento. Aplica-se ao caso 

a Súmula 282/STF. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO 

PIS/COFINS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Na origem, trata-se de remessa necessária contra sentença que concedeu, em parte, 
à impetrante de Mandado de Segurança o direito de excluir o "ICMS a pagar" da base de 
cálculo do PIS e da COFINS.

2. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.

3. Quanto à alegação de afronta aos arts. 10, 11, 141, 192, 489, inciso II, e 490 do 
CPC, incide o óbice das Súmulas 282/STF e 356/STF, uma vez que os artigos apontados 
como violados não foram apreciados pelo acórdão recorrido.

[...]
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1668935/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 29/06/2020, DJe 21/08/2020)

 

Ainda que se pudesse superar o referido óbice, observa-se que os referidos 

artigos, vinculados aos argumentos de constituição de crédito não tributário e 

convalidação de título executivo, não contêm comando normativo capaz de sustentar as 

teses suscitadas. Aplica-se à hipótese a Súmula 284/STF. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO INDICADO COMO 



VIOLADO. COMANDO NORMATIVO. AUSÊNCIA. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS 
DO ACÓRDÃO. IMPUGNAÇÃO. INEXISTÊNCIA.

1. Conforme entendimento sedimentado na Súmula 284 do STF, não se conhece de 
recurso especial quando o dispositivo apontado como violado não contém comando 
normativo para sustentar a tese defendida.

2. O art. 12, II, da LIA, que trata das penas previstas para a prática de improbidade 
administrativa, não é capaz de infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, que versou 
sobre a impossibilidade de vários pedidos de naturezas distintas na mesma ação, porém, 
contra réus diferentes.

3. Incide a Súmula 283 do STF, em aplicação analógica, quando não impugnado 
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do aresto recorrido, sendo considerada 
deficiente a fundamentação do recurso.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1899386/RO, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 

em 14/06/2021, DJe 16/06/2021)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA CUMULADA COM 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO 
MÉDICO, DURANTE O PARTO, QUE CAUSOU SEQUELAS PERMANENTES EM 
RECÉM-NASCIDO. NECESSIDADE DE TRATAMENTO MÉDICO E FISIOTERÁPICO 
RECONHECIDO, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ALEGAÇÃO DE COMANDO 
JUDICIAL GENÉRICO. ART. 491 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO SUFICIENTE PARA AMPARAR A TESE RECURSAL. SÚMULA 
284/STF. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]
IV. O art. 491 do CPC/2015 ("Na ação relativa à obrigação de pagar quantia, ainda 

que formulado pedido genérico, a decisão definirá desde logo a extensão da obrigação, o 
índice de correção monetária, a taxa de juros, o termo inicial de ambos e a periodicidade da 
capitalização dos juros, se for o caso"), além de não ter sido prequestionado, não possui 
comando normativo suficiente para amparar a tese recursal de que o comando judicial 
relacionado à obrigação de fazer seria genérico e indeterminado, o que revela a deficiência 
na fundamentação no recurso e impede o conhecimento do Recurso Especial em razão da 
incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".

V. No caso, o Tribunal de origem, à luz do contexto fático-probatório dos autos, 
notadamente do laudo pericial, condenou o ente público à obrigação de fazer, consistente na 
disponibilização, à terceira autora, de todo o tratamento médico e fisioterápico necessário 
para melhora do seu quadro de saúde, afastando a alegação recursal de que o pedido seria 
incerto e indeterminado, consignando, no ponto, que "o pedido inicial de obrigação de fazer 
está devidamente delimitado e especificado, razão pela qual foi analisado e deferido". Tal 
entendimento, firmado pelo Tribunal a quo não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de 
Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos. Nesse sentido: STJ, 
REsp 1.237.508/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 23/08/2011.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1787248/DF, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 12/04/2021, DJe 19/04/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 284/STF. APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA 
PÚBLICA. CASO EM QUE DEVE SER APLICADO O IPCA-E A TÍTULO DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 



4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 

o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição 
ou obscuridade.

III - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso 
quando os dispositivos apontados como violados não têm comando normativo suficiente 
para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a 
incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

[...]
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1888761/DF, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 

julgado em 23/02/2021, DJe 01/03/2021)

 

Especificamente quanto ao ponto da convalidação do título executivo, a Corte 

a quo concluiu que, a despeito do julgamento das contas pela Câmara Legislativa ter 

ocorrido em data anterior ao ajuizamento da ação, a citação do executado deu-se somente 

após essa data. Destaca-se o trecho do acórdão recorrido (fls. 115-116):

 
No entanto, no caso dos autos, há de se considerar a aprovação pela Câmara 

Municipal pelo Decreto Legislativo nº 001/2016, e-fl. 46 (fl. 62 dos autos originais) quanto 
ao parecer do TCE nº 17.714, relativo ao exercício de 2011, exatamente ao qual 
correspondem as Certidões nºs 0666/2015 e 0667/2015, e-fls. 20 a 21.

Com isso, evidente a sanação de qualquer vício atrelado à falta de apreciação pela 
Câmara Municipal.

O recorrente faz “cavalo de batalha” com a circunstância temporal de as certidões 
terem sido lavradas em 13.07.2015, quando o decreto legislativo data de 03.05.2016.

No entanto, há de se considerar que tal já se verificara quando citado o agravante, em 
data de 10.06.2016.

Ou seja, os títulos executivos resultaram completados, anteriormente à própria 
citação, pela rejeição das contas e, pois, consequente imputação de débito ao ex-Prefeito 
Municipal.

Por isso, não há de se considerar nulas as certidões e, especialmente, sua integração 
pelo Decreto Legislativo nº 001/2016.

 

O recorrente deixou de desenvolver argumento impugnando a referida 

consideração. Restando incólume fundamento que sustenta, por si só, a conclusão do 

julgado, identifica-se inexatidão da compreensão da controvérsia por deficiência na 

argumentação recursal. Incidência das Súmulas 284/STF e 283/STF. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA 



DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTOS NÃO 
IMPUGNADOS. SÚMULA 283/STF. NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE 
DEFESA PRÉVIA (ART. 17, §7º, DA LEI 8.429/92). NULIDADE RELATIVA. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a despeito 
da oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 
211/STJ.

2. A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, apresentando 
razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência da 
Súmula 283.

[...]
(AgInt no REsp 1754247/RN, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

julgado em 08/03/2021, DJe 10/03/2021)
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 

1.022, II, DO CPC. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO PRODUZIDO NOS AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 283 DO STF.

[...]
5. Existe fundamento não impugnado pelo recorrente nas razões do Recurso Especial, 

visto que se limitou a manifestar seu inconformismo com o resultado que lhe foi 
desfavorável e deixou de refutar especificamente os fundamentos do acórdão objurgado. 
Logo, estando as razões do recurso dissociadas da fundamentação adotada na origem, incide 
na hipótese, por analogia, a Súmula 283 STF.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1653723/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 24/02/2021, DJe 01/03/2021)

 

Ademais, observa-se que o acórdão recorrido adotou fundamento 

eminentemente constitucional, especificamente,  nos artigos 70 a 75 da Constituição 

Federal,  citando o entendimento firmado nos Temas 157  e  835/STF. Apreciar a 

questão, embasada nos referidos dispositivos, implicaria em usurpação da competência 

do Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual deixo de fazê-lo em sede de recurso 

especial. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FUNRURAL. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A 
COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PESSOA FÍSICA EMPREGADOR. 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282, 356/STF E 211/STJ. APLICAÇÃO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO.

[...]
3. Outrossim, a Corte regional decidiu a causa à luz da orientação firmada pelo STF, 

por ocasião do julgamento, sob o regime da repercussão geral, do RE 718.874/RS (Rel. p/ 
acórdão Ministro Alexandre de Moraes, DJe de 3/10/2017).

4. Não compete ao STJ a apreciação da questão suscitada, ainda que, para tanto, a 
parte recorrente haja invocado dispositivos infraconstitucionais, pois trata-se de questão de 
cunho eminentemente constitucional, cabendo tão somente ao STF o exame da questão.



5. Não se pode conhecer do Recurso Especial no tocante à alegada ofensa aos arts. 1º 
da Resolução 15/17 do Senado Federal e 1º, §§ 1º e 2º do Decreto 2.346/97. Isso porque o 
referido ato normativo não se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida 
o art. 105, III, a, da CF. Precedentes do STJ.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1732903/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 08/02/2021, DJe 17/02/2021)

 

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

É o voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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